
Notas Explicativas às Demonstrações Financeiras em 31 de Dezembro de 2013 e 2012 (Em Milhares de Reais)
1. Contexto Operacional: As Sociedades integrantes das demonstrações financeiras consolidadas que
estão sendo apresentadas, Chemin Incorporadora S/A (“Companhia”) e suas Sociedades controladas
descritas na Nota explicativa 7, possuem como atividade preponderante a realização de empreendimen-
tos imobiliários, a incorporação, construção, compra e venda de imóveis residenciais e comerciais, à ad-
ministração de bens móveis e imóveis, além da participação em outras Sociedades. A sede social da
Companhia está localizada na Rua Sebastião Gil, 22, São Paulo (SP). As demonstrações financeiras in-
dividuais e consolidadas para o exercício findo em 31 de dezembro de 2013 foram autorizadas pela Dire-
toria, em 30 de setembro de 2014. Suas controladas integrantes das demonstrações financeiras consoli-
dadas possuem como atividade preponderante a incorporação, compra e venda de imóveis residenciais e
comerciais, prestação de serviços de administração de empreendimentos próprios e a participação em
outras sociedades. O desenvolvimento de empreendimentos de incorporação imobiliária, quando da par-
ticipação com outros parceiros, é realizado por intermédio de Sociedades em Conta de Participação
(SCP) ou por meio de Sociedades Simples de Propósito Específico (SPE). 2. Apresentação das
Demonstrações Financeiras e Principais Práticas Contábeis Adotadas: 2.1. Base de apresentação:
As demonstrações financeiras da Companhia para os exercícios findos em 31 de dezembro de 2013 e
2012 foram elaboradas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil as quais incluem as
disposições da Lei das Sociedades por Ações e os pronunciamentos do Comitê de Pronunciamentos
Contábeis (CPC). A moeda funcional da Companhia é o Real, mesma moeda de preparação e apresen-
tação das demonstrações financeiras da Companhia. Reapresentação das Demonstrações Financeiras
de 31 de dezembro de 2012: Durante o exercício de 2013 a Companhia identificou registros incorretos
referentes ao exercício findo em 31 de Dezembro de 2012, conforme detalhado abaixo:

Individual
Saldo

Apresentado 2012 Ajustes (a)
Saldo

Ajustado 2012
Ativo Circulante 56.781.709 – 56.781.709
Ativo Não Circulante 58.777.409 (2.021.866) 56.755.543
Total do Ativo 115.559.118 (2.021.866) 113.537.252
Passivo Circulante 43.549.544 – 43.549.544
Passivo Não Circulante 17.343.139 – 17.343.139
Patrimônio Líquido 54.666.435 (2.021.866) 52.644.569
Total do Passivo e Patrimônio Líquido 115.559.118 (2.021.866) 113.537.252
Lucro Líquido do Exercício 2.336.488 (2.021.866) 314.622
(a) Os efeitos do resultado da equivalência patrimonial, sobre avaliação dos investimentos nas subsidiá-
rias, foram reapresentados nesta demonstração. 2.1.1. Consolidação: As demonstrações consolidadas
levaram em consideração os princípios de consolidação, emanados da legislação societária brasileira e
compreendem a Chemin Incorporadora S/A e suas controladas, relacionadas na Nota explicativa 7.
As práticas contábeis foram consistentemente aplicadas em todas as Sociedades consolidadas. Na con-
solidação são eliminados os investimentos nas Sociedades controladas e como os saldos a receber e a
pagar e as receitas, as despesas e os lucros não realizados, decorrentes de transações entre as Socie-
dades, destacando-se a parcela de participação dos acionistas não controladores em controladas.
2.2. Apuração e apropriação do resultado de incorporação imobiliária e venda de imóveis: Na apro-
priação do resultado com incorporação imobiliária e venda de imóveis são observados os procedimentos
estabelecidos pelos Pronunciamentos, Orientações e Interpretações do Comitê de Pronunciamentos
Contábeis (CPC) inerentes aos contratos de construção e aos contratos de construção do setor imobiliá-
rio, especificamente relacionados ao Pronunciamento CPC 17 - Contratos de construção, à Orientação -
OCPC 01 - Entidades de Incorporação Imobiliária, à Interpretação I CPC 02 - Contrato de construção do
setor imobiliário e à Orientação OCPC 04 - Aplicação da interpretação técnica ICPC 02 às Entidades de
incorporação imobiliária. Nas vendas de unidades não concluídas de empreendimentos imobiliários são
adotadas as seguintes premissas: • A partir do momento em que o empreendimento lançado não mais
estiver sob os efeitos da correspondente cláusula suspensiva constante em seu memorial de incorpora-
ção, é apurado o percentual do custo incorrido das unidades vendidas (incluindo o terreno), em relação
ao seu custo total orçado, sendo esse percentual aplicado sobre a receita das unidades vendidas, ajusta-
da segundo as condições dos contratos de venda, sendo assim determinado o montante das receitas a
serem reconhecidas; • Os montantes das receitas de vendas apuradas, incluindo a atualização monetária,
líquido das parcelas já recebidas, são contabilizados como contas a receber, ou como adiantamentos de
clientes, quando aplicável; • O custo incorrido (incluindo o custo do terreno) correspondente às unidades
vendidas é apropriado integralmente ao resultado; • Os encargos financeiros diretamente relacionados
aos empreendimentos imobiliários, correspondentes a contas a pagar por aquisição de terrenos e as
operações de crédito imobiliário, incorridos durante o período de construção, são apropriados ao custo
incorrido dos empreendimentos imobiliários e refletidos no resultado por ocasião da venda das unidades
do empreendimento imobiliário a que foram apropriados. Os encargos financeiros das operações de finan-
ciamentos cujos recursos não foram aplicados nos empreendimentos imobiliários são apropriados ao re-
sultado financeiro quando incorridos, assim como das contas a pagar de terrenos e das operações de
crédito imobiliário incorridos após a conclusão da construção dos empreendimentos imobiliários;
• Nas vendas de unidades concluídas de empreendimentos imobiliários, o resultado é apropriado no mo-
mento em que a venda é efetivada, independentemente do prazo de recebimento do valor contratual.
2.3. Uso de estimativas: As demonstrações financeiras foram elaboradas com base em diversas estima-
tivas contábeis. As estimativas contábeis envolvidas na preparação das demonstrações financeiras foram
apoiadas em fatores objetivos e subjetivos, com base no julgamento da Administração para determinação
do valor adequado a ser registrado nas demonstrações financeiras. Itens significativos sujeitos a estas
estimativas e premissas, incluem a seleção de vidas úteis do ativo imobilizado e de sua recuperabilidade
nas operações, avaliação dos ativos financeiros pelo valor justo e pelo método de ajuste a valor presente,
análise do risco de crédito para determinação da Provisão de Créditos de Liquidação Duvidosa (PCLD),
assim como da análise dos demais riscos para determinação de outras provisões, inclusive para contin-
gências. A Companhia revisa periodicamente os impactos de prováveis perdas sobre suas operações e
entende não haver necessidade da constituição da Provisão de Créditos de Liquidação Duvidosa.
A Administração monitora revisa periódica e tempestivamente estas estimativas e suas premissas.
2.4. Caixas e equivalentes de caixa: Incluem caixa, saldos em conta movimento, aplicações financeiras
com liquidez imediata e com risco insignificante de mudança de seu valor de mercado. As aplicações fi-
nanceiras incluídas nos equivalentes de caixa e com capacidade de resgate em prazo inferior a 90 dias,
em sua maioria, são classificadas na categoria “Ativos financeiros ao valor justo por meio do resultado”.
2.5. Contas a receber: São apresentadas a valor presente e de realização, reconhecidas de acordo com
o critério descrito na Nota explicativa 2.2. A Provisão de Créditos de Liquidação Duvidosa (PCLD) foi
considerada necessária, tendo em vista que estes créditos possuem garantia real das unidades imobiliá-
rias vendidas, na medida em que a concessão das correspondentes escrituras ocorre mediante a liquida-
ção e/ou negociação dos recebíveis dos clientes. Ajuste a valor presente: Para as vendas a prazo de
unidades não concluídas, as contas a receber são mensuradas a valor presente considerando o prazo dos
contratos e a taxa média de captação dos empreendimentos, líquido dos efeitos inflacionários. A Compa-
nhia e suas controladas contabilizam o montante apropriado proporcionalmente pelo critério descrito na
Nota explicativa 4, item “b”. 2.6. Imóveis a comercializar: Os imóveis prontos a comercializar estão de-
monstrados ao custo de construção que não excede ao seu valor líquido realizável. No caso de imóveis
em construção, a parcela em estoque correspondente ao custo incorrido das unidades ainda não comer-
cializadas. O custo compreende o terreno, materiais, mão de obra contratada e outros custos de constru-
ção relacionados, incluindo o custo financeiro do capital aplicado, encargos financeiros de contas a pagar
por aquisição de terrenos, e operações de crédito imobiliário incorrido durante o período de construção,
os quais são capitalizados no estoque de imóveis a comercializar e levados ao resultado de acordo com
a fração ideal das unidades vendidas. Os terrenos estão demonstrados ao custo de aquisição, acrescido
dos eventuais encargos financeiros gerados por sua correspondente conta a pagar. No caso de permutas
por unidades a serem construídas, seu custo correspondente ao valor justo, avaliado pelo valor de venda
das unidades permutadas. 2.7. Despesas com vendas a apropriar: As despesas com vendas a apropriar
são representadas por despesas com comissões sobre as vendas realizadas, sendo apropriadas ao re-
sultado, observando-se o mesmo critério adotado para reconhecimento das receitas e custos das unida-
des vendidas (Nota explicativa 2.2). 2.8. Investimentos: Os investimentos em empresas controladas e
controladas em conjunto são avaliados pelo método de equivalência patrimonial nas demonstrações
financeiras individuais. 2.9. Imobilizado: Registrado ao custo de aquisição, formação ou construção.
A depreciação dos bens é calculada pelo método linear com base nas taxas mencionadas na Nota expli-
cativa 8. 2.10. Reserva de reavaliação: É decorrente de ativos próprios representados por imóveis, cujos
saldos estão sendo realizados a crédito da conta “Prejuízos acumulados” por depreciação baseados na
vida útil estimada dos bens e/ou por alienação. “O imposto de renda e a contribuição social diferido cor-
respondente estão classificados no Passivo não Circulante”. 2.11. Outros ativos e passivos (circulantes
e não circulantes): Um ativo é reconhecido no balanço patrimonial quando for provável que seus benefí-
cios econômicos futuros serão gerados em favor da Companhia e seu custo ou valor puder ser mensura-
do com segurança. Um passivo é reconhecido no balanço patrimonial quando a Companhia possui uma
obrigação legal ou constituída como resultado de um evento passado, sendo provável que um recurso
econômico seja requerido para liquidá-lo. São acrescidos, quando aplicável, dos correspondentes encar-
gos e das variações monetárias ou cambiais incorridas. As provisões são registradas tendo como base as
melhores estimativas do risco envolvido. Os ativos e passivos são classificados como circulantes quando
sua realização ou liquidação é provável que ocorra nos próximos 12 meses. Caso contrário, são demons-
trados como não circulantes. 2.12. Provisões: Provisões para demandas administrativas e judiciais:
A Companhia é parte de diversos processos judiciais e administrativos. Provisões são constituídas para
todas as contingências referentes a processos para os quais é provável que uma saída de recursos seja
feita para liquidar a contingência/obrigação e uma estimativa razoável possa ser feita. A avaliação da
probabilidade de perda inclui a avaliação das evidências disponíveis, a hierarquia das leis, as jurisprudên-
cias disponíveis, as decisões mais recentes nos tribunais e sua relevância no ordenamento jurídico, bem
como a avaliação dos advogados externos. As provisões são revisadas e ajustadas para levar em conta
alterações nas circunstâncias, como prazo de prescrição aplicável, conclusões de inspeções fiscais ou
exposições adicionais identificadas com base em novos assuntos ou decisões de tribunais. Provisões
para garantia de obras: Provisão constituída durante a construção para cobrir gastos com reparos, em
empreendimentos concluídos e cobertos pelo período de garantia de cinco anos, contados a partir da
data da entrega. Considera-se os imóveis concluídos, os imóveis cujo ao habite-se já tenha sido expedido
e averbado. 2.13. Imposto de renda e Contribuição Social Sobre o Lucro: Conforme permitido pela
legislação fiscal, a receita relacionada às vendas de unidades imobiliárias é tributada com base no regime
de caixa e não com base no critério descrito anteriormente para reconhecimento desta receita. O imposto
de renda e a contribuição social são calculados observando os critérios estabelecidos pela legislação
fiscal vigente, pelas alíquotas regulares de 15% acrescida de adicional de 10% para o imposto de renda
e de 9% para a contribuição social. Conforme facultado pela legislação tributária, certas subsidiárias op-
taram pelo regime de lucro presumido. Para estas Sociedades, a base de cálculo do imposto de renda é
calculada à razão de 8% (incorporação imobiliária), a da contribuição social à razão de 12% (incorporação
imobiliária) e 100% sobre as receitas financeiras, sobre as quais se aplicam as alíquotas regulares do

respectivo imposto e contribuição. Para as Empresas em que a prática contábil difere da prática fiscal, é
calculado um passivo ou ativo de imposto de renda e contribuição social diferido para refletir quaisquer
diferenças temporárias, comentado na Nota explicativa 10. 2.14. Instrumentos financeiros: Os instru-
mentos financeiros somente são reconhecidos a partir da data em que a Companhia se torna parte das
disposições contratuais dos instrumentos financeiros. Quando reconhecidos, são inicialmente registrados
ao seu valor justo acrescido dos custos de transação que sejam diretamente atribuíveis à sua aquisição
ou emissão, quando aplicável. Sua mensuração subsequente ocorre a cada data de balanço de acordo
com as regras estabelecidas e características de cada tipo de ativos e passivos financeiros. Os instrumen-
tos financeiros podem ser classificados nas seguintes categorias: a. Ativos financeiros: Os ativos finan-
ceiros são classificados como: (i) ativos financeiros a valor justo por meio do resultado, (ii) empréstimos e
recebíveis, (iii) investimentos mantidos até o vencimento ou (iv) ativos financeiros disponíveis para venda.
A Companhia determina a classificação dos seus ativos financeiros no momento do seu reconhecimento
inicial, quando ele se torna parte das disposições contratuais do instrumento. Ativos financeiros são reco-
nhecidos inicialmente ao valor justo, acrescidos, no caso de investimentos não designados a valor justo
por meio do resultado, dos custos de transação que sejam diretamente atribuíveis à aquisição do ativo
financeiro. b. Passivos financeiros: Passivos financeiros são classificados como passivos financeiros a
valor justo por meio do resultado, empréstimos e financiamentos, ou com derivativos classificados como
instrumento de hedge, conforme o caso. A Companhia determina a classificação dos seus passivos finan-
ceiros no momento do seu reconhecimento inicial. Passivos financeiros são inicialmente reconhecidos a
valor justo e, no caso de empréstimos e financiamentos, são acrescidos do custo da transação diretamen-
te relacionado. São incluídos como ativo circulante ou passivo circulante todo aquele com prazo de venci-
mento inferior a 12 meses após a data do balanço, caso contrário, estes são classificados como ativo não
circulante ou passivo não circulante. 2.15. Avaliação do valor recuperável de ativos (teste de
“impairment”): A Administração revisa anualmente o valor contábil líquido dos ativos com o objetivo de
avaliar eventos ou mudanças nas circunstâncias econômicas, operacionais ou tecnológicas, que possam
indicar deterioração ou perda de seu valor recuperável. Quando estas evidências são identificadas e o
valor contábil líquido excede o valor recuperável, é constituída provisão para desvalorização ajustando o
valor contábil líquido ao valor recuperável. Em 31 de dezembro de 2013 e 2012, não foram apuradas
perdas a serem contabilizadas.
3. Caixa e Equivalentes de Caixa: Individual Consolidado
Descrição 2013 2012 2013 2012
Caixa e bancos conta movimento 440.175 57.252 2.000.956 924.025
Aplicações financeiras (a) 579.635 755.967 2.007.350 2.136.895
Total 1.019.810 813.219 4.008.306 3.060.920
(a) As aplicações financeiras são representadas substancialmente por aplicações em fundos de
investimentos e são remuneradas a uma taxa média mensal que varia de 100% a 102% do CDI podendo
ser resgatadas a qualquer tempo sem prejuízo da remuneração apropriada.
4. Contas a Receber: Individual Consolidado
Descrição 2013 2012 2013 2012
Contas a receber (a) 18.430.241 47.310.338 42.432.910 63.016.199
Circulante 14.748.766 34.877.230 28.115.982 43.454.097
Não circulante 3.681.475 12.433.108 14.316.928 19.562.102
(a) Conforme mencionado na Nota explicativa 2.2., a Companhia e suas controladas adotam os procedi-
mentos e normas estabelecidos pelo OCPC 04 e normas relacionadas para reconhecimento contábil dos
resultados auferidos nas operações imobiliárias realizadas. Em decorrência, o saldo de contas a receber
das unidades vendidas e ainda não concluídas não está refletido nas demonstrações financeiras, uma vez
que o seu registro é limitado à parcela da receita reconhecida contabilmente, líquida das parcelas já rece-
bidas. As contas a receber de venda de imóveis estão substancialmente atualizadas pela variação do Ín-
dice de Custo Unitário Básico (CUB) ou IGPM até a entrega das chaves. Após a entrega das chaves, as
contas a receber são acrescidas de juros pela Tabela Price e atualizadas pelo INCC. Em 31 de dezembro
de 2013, as parcelas do ativo não circulante têm o seguinte cronograma de recebimento:
Ano de vencimento Individual Consolidado
2014 1.757.724 6.727.581
2015 1.644.188 5.491.587
A partir de 2016 279.563 2.097.760
Total 3.681.475 14.316.928
5. Imóveis a Comercializar: Individual Consolidado
Descrição 2013 2012 2013 2012
Terrenos a incorporar – 5.143.799 14.182.665 28.738.023
Imóveis concluídos 7.642.574 – 11.915.367 3.391.264
Imóveis em construção (a) – 15.275.251 28.063.054 15.275.251
Total 7.642.574 20.419.050 54.161.086 47.404.538
(a) O valor contábil de um empreendimento (terreno acrescido dos custos de regularização e financiamen-
to) é transferido para a conta “Imóvel em construção” no momento em que o empreendimento é lançado
para comercialização. As despesas financeiras são capitalizadas ao custo de cada empreendimento, de
acordo com a utilização dos recursos, e apropriadas ao resultado de acordo com o critério adotado para
o reconhecimento de receitas, ou são alocadas ao resultado se os recursos não forem utilizados. O saldo
de encargos financeiros capitalizados em 31 de dezembro de 2013 é de R$1.564.410 (R$743.240 em
2012) (controladora) e R$2.256.392 (R$3.551.489 em 2012) (consolidado).
6. Créditos Diversos: Individual Consolidado
Descrição 2013 2012 2013 2012
Adiantamentos a fornecedores (a) 39.978 108.878 186.475 158.878
Créditos por contrato de parceria (b) 9.376.360 8.104.929 9.376.360 8.104.929
Outros créditos 631.038 893.545 1.584.580 1.705.531
Total 10.047.376 9.107.352 11.147.415 9.969.338
Circulante 380.778 252.244 1.448.958 1.100.417
Não circulante 9.666.598 8.855.108 9.698.457 8.868.921
(a) O saldo refere-se a adiantamentos efetuados a fornecedores para aquisição de mercadorias e servi-
ços, sendo representado substancialmente por adiantamento para aquisição de elevadores; (b) O saldo a
receber é representado substancialmente pela prestação de serviços de infraestrutura e urbanização de
loteamento de propriedade da empresa Vila do Ipê Empreendimentos Ltda. O montante da operação está
estimado em R$9.500.000 mediante a execução de serviços acima citados, na qual deverão ser recebidos
mediante participação de 12,4% dos futuros empreendimentos a serem realizados no local que esta em
fase de aprovação final do projeto; 7. Investimentos: 7.1. Movimentação dos investimentos: Refere-se
aos investimentos em controladas, avaliados por equivalência patrimonial, eliminados na consolidação:

2013
Descrição Saldo inicial

Aumento de
Capital/

Constituição
Devolução
de capital

Equivalência
patrimonial Saldo final

SPE Chemin Golfe I
Empreendimentos (1.633.593) – (24) 1.111.371 (522.246)

SPE Chemin Guarulhos VII
Empreendimentos 3.616.212 – (2.996) 4.030.057 7.643.273

Chemin Construtora Ltda. 6.378.127 – (1.279) (285.847) 6.091.001
SPE Flat SP I Ltda. 3.509.641 – (2) – 3.509.639
SPE Flat SP II Ltda. 1.249.478 – (2) – 1.249.476
SPE Flat SP III Ltda. 1.787.735 – (2) (319) 1.787.414
SPE Centro Convivência V Ltda. 6.360.983 – (2) (319) 6.360.662
Via do Café I (Blues) 32.337 – (33) 130.351 162.655
Santa Paz 2.724.240 – (2.724.240) – –
Chemin Eng. e Constru 10.000 (9.500) (24.368) – (23.868)
Edimburgo (375.706) – – 4.690.503 4.314.797
Franca I – 2.997 – (406) 2.591
Araraquara – 2.997 – (837) 2.160
Café II (Jazz) – 2.997 – 827.308 830.305
Total – – – 10.501.862 31.407.859
Provisão Investimento negativo – – – – (546.115)
Saldo dos Investimentos – – – – 31.953.974

2012
Descrição Saldo inicial

Aumento de
Capital/

Constituição
Devolução
de capital

Equivalência
patrimonial Saldo final

SPE Chemin Golfe I
Empreendimentos (1.270.832) – – (362.761) (1.633.593)

SPE Chemin Guarulhos VII
Empreendimentos 4.211.522 – – (595.310) 3.616.212

Chemin Construtora Ltda. 959.208 1.610.233 – 1.786.820 4.356.261
Chemin Desenv. Imobil. S/A. 1.586.846 – (1.586.846) – –
SCP Caviúnas 11.438.621 – (11.438.621) – –
SPE Flat SP I Ltda. – 3.509.641 – – 3.509.641
SPE Flat SP II Ltda. – 1.249.478 – – 1.249.478
SPE Flat III Ltda. – 1.787.735 – – 1.787.735
SPE Centro Convivência V Ltda. – 6.360.983 – – 6.360.983
Via do Café – 3.000 – 29.337 32.337
Santa Paz – 2.511.213 – 213.027 2.724.240
Chemin Eng. e Constr. – 10.000 – – 10.000
Edimburgo – 20.000 (34.019) (361.687) (375.706)
SPE Reserva dos Oitis. (1.064) – 1.064 – –
Outros 316.719 – (281.679) (35.040) –
Total – – – 674.386 21.637.588
Provisão para investimentos

negativos – – – – (2.009.299)
Saldo dos investimentos – – – – 23.646.887
As Sociedades controladas têm como propósito específico a realização de empreendimentos imobiliários
relativos à comercialização de imóveis. As demonstrações financeiras das Sociedades controladas,
utilizadas para fins de apuração do resultado de equivalência patrimonial e para a consolidação, tiveram
os saldos ajustados às práticas contábeis adotadas pela Companhia controladora, descritas na
Nota explicativa 2, quando aplicável. 7.2. Principais informações sobre as participações societárias
permanentes: Seguem as principais informações das participações societárias e a composição dos
investimentos em 31 de dezembro de 2013:

Chemin Incorporadora S/A
CNPJ 61.849.386/0001-03

Demonstrações Financeiras
Balanço Patrimonial em 31 de Dezembro de 2013 e 2012 (Em Reais)

Ativo Individual Consolidado
(Ajustado) (Ajustado)

Circulante 2013 2012 2013 2012
Caixa e equivalentes de caixa (Nota 3) 1.019.810 813.219 4.008.306 3.060.920
Contas a receber (Nota 4) 14.748.766 34.877.230 28.115.982 43.454.097
Imóveis a
comercializar (Nota 5) 7.642.574 20.419.050 54.161.086 47.404.538
Créditos diversos (Nota 6) 380.778 252.244 1.448.958 1.100.417
Impostos e contribuições 470.385 419.966 904.188 621.704

Total do Ativo Circulante 24.262.313 56.781.709 88.638.520 95.641.676
Não Circulante

Contas a receber (Nota 4) 3.681.475 12.433.108 14.316.928 19.562.102
Impostos e contribuições – – 132.556 –
Partes relacionadas (Nota 13) 10.362.380 10.848.554 777.591 –
Créditos diversos (Nota 6) 290.238 750.179 322.097 763.992
Créditos por contrato de parceria (Nota 6) 9.376.360 8.104.929 9.376.360 8.104.929

23.710.453 32.136.770 24.925.532 28.431.023
Investimentos (Nota 7) 31.953.974 23.646.887 – –
Imobilizado (Nota 8) 484.653 971.886 594.749 1.059.884
Intangível (Nota 8) 632.718 – 632.718 –

33.071.345 24.618.773 1.227.467 1.059.884
Total do Ativo Não Circulante 56.781.798 56.755.543 26.152.999 29.490.907

Total do Ativo 81.044.111 113.537.252 114.791.519 125.132.583

Individual Consolidado
Passivo e Patrimônio Líquido (Ajustado) (Ajustado)
Circulante 2013 2012 2013 2012

Empréstimos e financiamentos (Nota 9) 10.847.702 31.793.443 14.423.153 34.151.465
Fornecedores 144.573 3.722.684 2.331.308 4.315.221
Obrigações trabalhistas e tributárias 276.668 990.074 595.403 1.549.660
Impostos e contribuições diferidos (Nota 10) 3.373.088 2.435.919 4.878.677 3.027.124
Credores por imóveis compromissados – – 12.495.381 1.698.852
Contas a pagar (Nota 12) 1.660.719 2.266.330 2.518.478 3.227.245
Adiantamento de clientes (Nota 11) – – 3.841.559 1.692.997
Dividendos e juros sobre capital próprio (Nota 15) 466.426 2.341.094 466.426 2.341.094

Total do Passivo Circulante 16.769.176 43.549.544 41.550.385 52.003.658
Não Circulante

Empréstimos e financiamentos (Nota 9) 1.810.409 4.541.423 6.327.677 6.587.524
Impostos e contribuições diferidos (Nota 10) 1.350.347 5.465.540 1.482.903 5.988.442
Contas a pagar (Nota 12) 1.547.160 2.686.703 1.547.160 2.686.703
Partes relacionadas (Nota 13) – 18.085 22.930 –
Provisão para perda em investimentos (Nota 7) 546.115 2.009.299 23.688 –
Provisões para garantia de obras 598.429 908.802 1.084.530 2.148.941
Provisões demandas administrativas

e judiciais (Nota 14) 1.196.700 1.713.287 1.196.700 1.713.287
Total do Passivo não Circulante 7.049.160 17.343.139 11.685.588 19.124.897
Patrimônio Líquido (Nota 15)

Capital social 55.378.401 60.091.784 55.378.401 60.091.784
(–) Ações em tesouraria – (7.112.400) – (7.112.400)
Reserva de reavaliação 471.705 524.117 471.705 524.117
Reserva de lucros 1.375.669 – 1.375.669 –

– (858.932) – (858.932)
Total do Patrimônio Líquido 57.225.775 52.644.569 57.225.775 52.644.569
Participação de não Controladores – – 4.329.771 1.359.459
Total do Patrimônio Líquido 57.225.775 52.644.569 61.555.546 54.004.028
Total do Passivo e Patrimônio Líquido 81.044.111 113.537.252 114.791.519 125.132.583

As notas explicativas anexas fazem parte integrante deste balanço

Demonstração do Resultado para os Exercícios Findos em 31 de Dezembro de 2013 e 2012 (Em Reais)
Individual Consolidado
(Ajustado) (Ajustado)

2013 2012 2013 2012
Receitas Operacionais Líquidas (Nota 18) 15.125.814 24.815.105 54.624.794 43.013.339
Custos (10.600.162) (23.161.777) (33.600.310) (36.509.135)
Lucro Bruto 4.525.652 1.653.328 21.024.484 6.504.204
Receitas e (Despesas) Operacionais

Despesas gerais e administrativas (Nota 19) (8.866.578) (10.991.791) (11.428.776) (14.718.847)
Despesas comerciais (747.867) (597.929) (2.161.969) (1.481.848)
Outras receitas e despesas operacionais

(Nota 22) (959.854) 14.191.218 2.948.124 20.963.104
Resultado com equivalência patrimonial

(Nota 7) 10.501.863 674.386 23.868 –
Lucro (Prejuízo) antes do Resultado

Financeiro 4.453.216 4.929.212 10.405.731 11.266.613
Despesas financeiras (Nota 20) (3.480.647) (5.676.268) (4.370.588) (10.188.677)
Receitas financeiras (Nota 21) 1.646.530 1.658.899 2.563.230 2.392.729
Lucro (Prejuízo) antes dos Impostos 2.619.099 911.843 8.598.373 3.470.665
Imposto de renda e contribuição social

(Nota 10) (436.910) (597.221) (1.720.635) (1.437.730)
Participação não controladores – – (4.695.549) (1.718.313)
Lucro Líquido do Exercício 2.182.189 314.622 2.182.189 314.622

As notas explicativas anexas fazem parte integrante desta demonstração

Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido para os Exercícios Findos em 31 de Dezembro de 2013 e 2012 (Em Reais)
Capital
Social

Ações em
Tesouraria

Reserva de
Reavaliação

Reserva
de Lucros

Prejuízos
Acumulados Subtotal

Participação de
Acionistas não Controladores Total

Saldos em 31 de dezembro de 2011 56.000.000 (7.112.400) 576.529 – (1.225.966) 48.238.163 12.194.023 60.432.186
Aumento de capital (Nota 15) 4.091.784 – – – – 4.091.784 – 4.091.784
Realização de reserva de reavaliação – – (52.412) – 52.412 – – –
Lucro líquido do exercício (Ajustado) – – – – 314.622 314.622 – 314.622
Participação de Não Controladores – – – – – – (10.834.564) (10.834.564)
Saldos em 31 de dezembro de 2012 (Ajustado) 60.091.784 (7.112.400) 524.117 – (858.932) 52.644.569 1.359.459 54.004.028
Aumento de Capital (Nota 15) 2.399.017 – – – – 2.399.017 – 2.399.017
Realização de reserva de reavaliação – – (52.412) – 52.412 – – –
Baixa das ações de tesouraria (7.112.400) 7.112.400 – – – – – –
Lucro líquido do exercício – – – – 2.182.189 2.182.189 – 2.182.189
Destinação de Lucros – – – 1.375.669 (1.375.669) – – –
Participação de Não Controladores – – – – – – 2.970.312 2.970.312
Saldos em 31 de dezembro de 2013 55.378.401 – 471.705 1.375.669 – 57.225.775 4.329.771 61.555.546

As notas explicativas anexas fazem parte integrante deste balanço

Demonstração dos Fluxos de Caixa para os Exercícios Findos
em 31 de Dezembro de 2013 e 2012 (Em Reais)

Individual Consolidado
(Ajustado) (Ajustado)

Lucro Líquido do 2013 2012 2013 2012
Exercício antes dos Impostos 2.619.099 911.843 8.598.373 3.470.665

Ajustes para Reconciliar o Lucro do Exercício com
Recursos Provenientes de Atividades Operacionais

Custo da baixa de ativo imobilizado – 365.189 – 706.370
Resultado com equivalência patrimonial (10.501.863) (674.386) (23.868) –
Depreciação e amortização 319.192 388.533 319.192 330.693
Variações monetárias líquidas 2.254.000 760.922 2.255.727 850.176
Provisão para garantias (310.374) (84.868) (1.064.591) (169.063)
Provisão para contingências (516.587) 1.215.118 (516.587) 1.215.118
Resultado Ajustado (6.136.533) 2.882.351 9.568.246 6.403.959
Diminuição/(Aumento) Ativo
Contas a receber 28.880.097 (21.453.976) 20.583.290 42.858.131
Imóveis a comercializar 12.776.476 (16.119.050) (6.889.104) (18.443.145)
Impostos e contribuições a recuperar (50.419) (53.641) (415.040) (172.091)
Créditos diversos (940.023) 4.976.573 (1.178.077) 6.265.496
Aumento/(Diminuição) Passivo
Fornecedores (3.578.111) 3.528.738 (1.983.913) (598.511)
Obrigações trabalhistas e tributárias (713.406) (538.265) 954.257 656.934
Adiantamento de clientes – – 2.148.562 271.021
Impostos e contribuições diferidos (3.178.024) (556.965) (2.653.986) (5.374.497)
Contas a pagar (1.745.154) (862.367) (1.848.310) (200.295)
Imposto de renda e contribuição social pagos – – (1.720.635) (1.410.730)
Fluxo de Caixa Gerado (Consumido) pela

Atividade Operacional 25.314.903 (28.196.602) 16.565.290 30.256.272
Atividade de Investimentos
Aumento de investimentos, líquido das

devoluções 439.699 (3.722.182) (1.950.708) –
Aumento de ativo imobilizado (464.679) (362.786) (486.776) (270.529)
Fluxo de Caixa Consumido pela Atividade

de Investimentos (24.980) (4.084.968) (2.437.484) (270.529)
Atividade de Financiamentos
Empréstimos e financiamentos (23.676.755) 20.436.457 (19.988.159) (22.173.362)
Credores por imóveis compromissados – – 10.796.529 1.698.852
Recebimento/(pagamentos) do passivo - partes

relacionadas (18.085) (717.696) 22.930 (7.720)
Pagamento/(recebimento) do ativo - partes

relacionadas 486.174 13.614.714 (777.591) 5.140.745
Participação de acionistas não controladores – – (1.359.459) (12.450.698)
Dividendos pagos (1.874.668) (1.739.257) (1.874.670) (1.739.257)
Fluxo de Caixa Gerado (Consumido) pela

Atividade de Financiamentos (25.083.334) 31.594.218 (13.180.420) (29.531.440)
Aumento Líquido de Caixa e Equivalentes

de Caixa 206.589 (687.352) 947.386 454.303
Caixa e Equivalentes de Caixa no Início do Exercício 813.219 1.500.571 3.060.920 2.606.617
Caixa e Equivalentes de Caixa no Final do

Exercício 1.019.808 813.219 4.008.306 3.060.920
As notas explicativas anexas fazem parte integrante desta demonstração

Sociedade investida Tipo
% -

Participação
Patrimônio

líquido
Resultado

do exercício
Inves-

timentos
Equi-

valência
SPE Chemin Golfe I

Empreendimentos Controlada 99,99% (522.274) 1.111.482 (522.246) 1.111.371
SPE Chemin Guarulhos

VII Empreendimentos Controlada 99,90% 7.653.723 4.034.091 7.643.273 4.030.057
Chemin

Construtora Ltda. Controlada 99,99% 6.094.344 (285.903) 6.091.001 (285.847)
Edimburgo - Vila do

Golfe Controlada 50,00% 8.629.594 9.381.006 4.314.797 4.690.503
SPE Flat SP I Controlada 100,00% 3.509.641 – 3.509.639 –
SPE Flat SP II Controlada 100,00% 1.249.478 – 1.249.476 –
SPE Flat SP III Controlada 100,00% 1.787.416 (319) 1.787.414 (319)
SPE Flat SP V Controlada 100,00% 6.360.662 (319) 6.360.662 (319)
Via do Café I Controlada 100,00% 162.818 130.481 162.655 130.351
Via do Café II Controlada 100,00% 831.136 828.136 830.305 827.308
Franca I Controlada 99,90% 2.594 (406) 2.591 (406)
Araraquara Controlada 99,90% 2.162 (838) 2.160 (837)
Outros (23.868) –
Total 31.407.859 10.501.863
8. Imobilizado e Intangível: % Depreciação

e Amortização
Individual Consolidado

Descrição 2013 2012 2013 2012
Móveis e utensílios 10 464.981 276.748 482.561 283.703
Máquinas e equipamentos 10 216.823 399.280 248.873 435.520
Instalações 10 342.005 341.518 342.005 341.518
Veículos 20 221.369 474.369 221.369 474.369
Equipamentos de informática 20 364.102 384.213 377.177 397.299
Stand de vendas (a) 873.639 873.639 2.711.115 2.523.890
Outros – 4.973 78.784 11.157 84.402
Subtotal 2.487.892 2.828.551 4.394.257 4.540.701
(–) Depreciação Acumulada (2.003.238) (1.856.665) (3.799.508) (3.480.817)
Imobilizado Líquido 484.654 971.886 594.749 1.059.884
Software – 983.963 – 983.963 –
(–) Amortização Acumulada (351.245) – (351.245) –
Intangível Líquido 632.718 – 632.718 –
(a) vida útil do bem está estimada com base na previsão de vendas das unidades imobiliárias do
empreendimento. A movimentação consolidada pode ser assim representada:
Descrição 2011 Adição Baixa Transferência 2012 Adição Baixa Transferência 2013
Imóveis 2.283.916 – (2.283.916) – – – – – –
Móveis e utensílios 243.236 82.801 (42.334) – 283.703 230.042 (31.184) – 482.561
Máquinas e Equipamentos 293.847 147.411 (5.737) (5.373) 435.521 870 – (187.518) 248.873
Instalações 229.604 184.456 (72.542) – 341.518 1.927 – (1.440) 342.005
Veículos 221.369 285.000 (32.000) – 474.369 – (253.000) – 221.369
Equipamentos de Informática 325.645 84.831 (13.177) 5.373 397.299 6.495 (26.617) – 377.177
Stand de Vendas 2.982.358 – (458.469) – 2.523.889 187.226 – – 2.711.115
Outros 24.706 182.568 (122.872) – 84.402 – (71.456) (1.789) 11.157
(–) Depreciação Acumulada (4.778.261) (568.763) (1.866.207) – (3.480.817) (161.311) (157.380) – (3.799.508)
Imobilizado líquido 1.826.420 398.304 (1.164.840) – 1.059.884 265.249 (539.637) (190.747) 594.749
Software – – – – – 983.963 – – 983.963
(–) Amortização Acumulada – – – – – (351.245) – – (351.245)
Intangível líquido – – – – – 632.718 – – 632.718

9. Empréstimos e Financiamentos:
Individual Consolidado

Descrição 2013 2012 2013 2012
Títulos descontados (a) 1.107.234 4.627.643 1.107.234 4.627.643
Empréstimos - capital de giro (b) 7.563.868 6.689.659 7.563.868 6.689.659
Financiamento de obra (c) 3.987.009 25.017.564 12.079.728 29.421.687
Total 12.658.111 36.334.866 20.750.830 40.738.989
Circulante 10.847.702 31.793.443 14.423.153 34.151.465
Não circulante 1.810.409 4.541.423 6.327.677 6.587.524
(a) Títulos descontados, tendo como garantia Nota Promissórias e avais dos acionistas controladores
remunerados à taxa média de 12% ao ano; (b) Correspondem à operação de capital de giro, sujeitos aos
juros médios de 1% a 1,7% ao mês, indexados pelo IGPM e pela Taxa Selic; (c) Correspondem a
financiamentos para construção dos imóveis, sujeitos aos juros médios de 12% ao ano (13% ao ano após
Habite-se), indexados pela Taxa Referencial (TR). Os financiamentos estão garantidos por hipotecas dos
próprios empreendimentos. Os empréstimos não circulantes possuem os seguintes vencimentos em
31 de dezembro de 2013:
Ano do vencimento Individual Consolidado
2014 862.870 2.964.386
2015 645.830 2.115.315
2016 209.830 918.600
A partir de 2017 91.879 329.376
Total 1.810.409 6.327.677
10. Impostos e Contribuições Diferidos: O imposto de renda, a contribuição social, o PIS e a COFINS
diferidos, são registrados para refletir os efeitos fiscais decorrente de diferenças temporárias entre a base
fiscal, que determina a tributação, conforme o recebimento (Instrução Normativa nº 84/79 SRF) e a efetiva
apropriação do lucro imobiliário (Nota explicativa 2.2). Além das provisões constituídas conforme
mencionado anteriormente foi constituída a provisão dos impostos diferidos sobre a reserva de
reavaliação do ativo, conforme seguem:

Individual Consolidado
Descrição 2013 2012 2013 2012
IRPJ 2.821.772 4.215.488 3.556.575 4.643.802
CSLL 1.050.521 1.679.034 1.542.549 1.836.078
PIS 239.285 448.605 312.498 542.766
COFINS 611.857 1.288.332 949.958 1.722.920
IRPJ e CSLL sobre reserva de reavaliação – 270.000 – 270.000
Total 4.723.435 7.901.459 6.361.580 9.015.566
Circulante 3.373.088 2.435.919 4.878.677 3.027.124
Não circulante 1.350.347 5.465.540 1.482.903 5.988.442
10.1. Reconciliação do imposto de renda e da contribuição social: Os valores de imposto de renda e
contribuição social demonstrados no resultado apresentam a seguinte reconciliação em seus valores à
alíquota nominal:

Individual Consolidado
2013 2012 2013 2012

Resultado antes do imposto de renda e da
contribuição social 2.619.099 911.843 8.598.373 3.470.665

Diferenças temporárias (7.511.103) (4.051.494) (9.291.710) (7.856.504)
Equivalência patrimonial (10.501.863) (2.696.252) – –
Base de cálculo do lucro real (15.393.867) (5.835.903) (1.130.246) (4.385.839)
Alíquota aplicável - legislação 34% 34% 34% 34%
Expectativa de imposto de renda e contribuição social – – – –
Realização do Imposto diferido sobre reserva

de reavaliação 27.000 27.000 27.000 27.000
Efeito do lucro presumido e regime especial

de tributação (463.911) (624.221) (1.747.635) (1.464.730)
Total de despesas com imposto de renda e

contribuição social no resultado (436.911) (597.221) (1.720.635) (1.437.730)
10.2. Prejuízos fiscais e bases negativas: O prejuízo fiscal e a base negativa da contribuição social não
possuem prazos prescricionais, estando sua compensação limitada a 30% do lucro tributável apurado em
cada período-base futuro. Em 31 de dezembro de 2013 a Sociedade possuía o montante de R$5.751.830
(R$2.798.126 em 2012) a serem compensados com lucros tributáveis futuros. A Administração não
constituiu o ativo fiscal diferido em razão de não atender aos requisitos mínimos para esse registro.
11. Adiantamento de Clientes:

Individual Consolidado
Descrição 2013 2012 2013 2012
Recebimentos superiores à receita apropriada

(Nota explicativa 2.2.) – – 3.841.559 1.692.997
Total – – 3.841.559 1.692.997
12. Contas a Pagar: Individual Consolidado
Descrição 2013 2012 2013 2012
Acionistas a pagar (a) 1.160.370 2.341.094 1.160.370 2.341.094
Outras contas a pagar 2.047.509 2.611.939 2.905.268 3.572.854
Total 3.207.879 4.953.033 4.065.638 5.913.948
Circulante 1.660.719 2.266.330 2.518.478 3.227.245
Não circulante 1.547.160 2.686.703 1.547.160 2.686.703
(a) A Sociedade efetuou em 2010 uma reorganização societária a qual acarretou saída de um de seus
acionistas pessoa física. 13. Partes Relacionadas: A Companhia desenvolve os empreendimentos imo-
biliários na forma de SPEs (Sociedades de Propósito Específico), sendo a administração desses empre-
endimentos e a gerência de caixa centralizada na empresa Controladora. Assim, a Controladora assegu-
ra que as aplicações de recursos necessários sejam efetuadas e alocadas de acordo com o planejado.
As origens e aplicações de recursos dos empreendimentos estão refletidas nesses saldos, os quais não
estão sujeitos à atualização ou encargos financeiros e não possuem vencimento pré-determinado.
O prazo médio de desenvolvimento e finalização dos empreendimentos, nos quais se encontram aplicados
os recursos, é de 24 a 30 meses. Os saldos ao final de cada exercício social podem ser assim apresentados:

Individual Consolidado
Descrição no ativo 2013 2012 2013 2012
Contas correntes com SPEs 7.362.433 9.794.310 777.591 –
Chemin Construtora Ltda. 2.999.947 1.054.244 – –
Total 10.362.380 10.848.554 777.591 –

Individual Consolidado
Descrição no passivo 2013 2012 2013 2012
Contas correntes com SPEs – – 22.930 –
Chemin Construtora Ltda. – 18.085 – –
Total – 18.085 22.930 –
14. Provisão para Demandas Administrativas e Judiciais: Durante o curso normal de seus negócios,
a Companhia fica exposta a certas contingências e riscos, que incluem processos tributários, trabalhistas
e cíveis. A Companhia possui provisão para cobrir riscos prováveis no montante de R$1.196.700
(R$1.713.287 em 2012). O resumo das principais obrigações consideradas como risco de perda possível
com base na avaliação da Administração e de seus assessores jurídicos está apresentada a seguir.
Essas ações são representadas substancialmente por processos de ordem tributária, relacionadas a au-
tos de infração, o qual a Companhia está questionando a sua aplicabilidade.
Movimentação Individual e consolidada
Saldo em 2012 1.713.287
Adições 317.450
Baixas (834.037)
Saldo em 2013 1.196.700
15. Patrimônio Líquido: Capital social: O capital social totalmente integralizado em 31 de dezembro de
2013 é de R$55.378.401 e está representado por 284.260.479 ações nominativas, sem valor nominal,
sendo 145.375.640 ações ordinárias com direito de voto e 138.884.839 ações preferenciais sem direito de
voto. Em 28 de dezembro de 2012, a Companhia realizou o aumento de capital social com a subscrição e
emissão de 4.091.784 (quatro milhões e noventa e um mil setecentos e oitenta e quatro), perfazendo o
capital social acima citado. Em 11 de Março de 2013, a Companhia, realizou a retificação do aumento de
capital social que constou de forma equivocada o valor correspondente acima citado, para que passe a
constar o montante correto de R$ 6.490.801 (seis milhões, quatrocentos e noventa mil, oitocentos e um
real), passando, portanto o capital social da Companhia para R$ 62.490.801 (sessenta e dois milhões,
quatrocentos e noventa mil e oitocentos e um real), com a subscrição e emissão de 6.490.801 (seis mi-
lhões, quatrocentos e noventa mil e oitocentos e um real), ações ordinárias nominativas. Em 17 de Junho
de 2013, a Companhia realizou a redução de seu Capital Social, utilizando a totalidade das Ações em

Tesouraria, no montante de R$ 7.112.400 (Sete Milhões, Cento e Doze Mil e Quatrocentos Reais) que
detinha em seu poder, passando seu Capital Social a constar no montante de R$ 55.378.401 (Cinquenta
e Cinco Milhões, Trezentos e Setenta e Oito Mil e Quatrocentos e Um Reais), correspondente a
284.260.479 (Duzentos e Oitenta e Quatro Milhões, Duzentos e Sessenta Mil e Quatrocentos e Setenta e
Nove) Ações em circulação totalmente integralizadas. Ações em tesouraria: Em 2010, a Companhia
adquiriu ações para permanecer em tesouraria para posterior alienação e/ou cancelamento. Em 31 de
dezembro de 2012 e 2011, o saldo de ações em tesouraria corresponde a 90.137.180 ações ordinárias,
no montante de R$7.112.400. Em 23 de dezembro de 2013, a Companhia, em reunião do Conselho de
Administração, por deliberação, retificou o cancelamento da totalidade das ações em tesouraria ocorrido
em 17 de junho de 2013, reduzindo seu capital social em razão do excesso de capital conforme artigo 173,
LSA. Destinação dos lucros acumulados: O lucro líquido do exercício terá as seguintes destinações,
conforme estatuto social da Companhia: • 5% serão aplicados, antes de qualquer outra destinação, na
constituição da reserva legal, que não excederá a 20% do capital social; • 5% do lucro líquido a título de
dividendos não cumulativos aos portadores de ações preferenciais; • 5% do lucro líquido a título de divi-
dendo mínimo aos portadores de ações preferenciais e ordinárias; • Por proposta dos órgãos da Adminis-
tração, uma parcela do lucro líquido poderá ser retida para atender os planos de expansão da Companhia.
Distribuição de dividendos: Em 31 de dezembro de 2013 conforme previsto no estatuto social da Com-
panhia foram distribuídos aos acionistas dividendos de R$2.281.837 (R$1.986.473 em 2012), já contem-
plando as distribuições obrigatórias estabelecidas no Estatuto Social da Companhia, no montante de
R$47.394. O saldo a pagar de dividendos, considerando o reconhecimento dos dividendos mínimos obri-
gatórios e distribuições adicionais, quando aplicável, deduzidos dos valores efetivamente desembolsados,
encontra-se registrado no passivo circulante, no montante de R$ 466.426 em 2013 (R$2.281.704 em
2012). 16. Remuneração da Administração: O montante pago a título de remuneração e/ou benefícios
em geral, no período de 12 meses findo em 31 de dezembro de 2013, foi de R$490.136 (R$550.976
em 2012). A redução do corpo diretivo, resultou na diminuição do montante pago neste exercício.
17. Instrumentos Financeiros: a. Gerenciamento de risco: A Companhia e suas controladas possuem
operações envolvendo instrumentos financeiros, os quais se destinam a atender suas necessidades ope-
racionais, bem como a reduzir a exposição a riscos financeiros. A administração destes riscos é efetuada
por meio da definição de estratégias, estabelecimento de sistema de controles e determinação de limite
de operação. A Companhia não realiza operações envolvendo instrumentos financeiros com a finalidade
especulativa. Risco de crédito e de realização: Estes riscos são administrados por normas específicas
de análise de crédito e estabelecimento de limites de exposição por cliente. Adicionalmente, há análises
específicas e normas para aplicações em instituições financeiras e os tipos de investimentos ofertados no
mercado financeiro. Risco de taxas de juros: Os resultados da Companhia e suas controladas estão
suscetíveis a variações das taxas de juros incidentes sobre as aplicações financeiras e dívidas com taxas
de juros variáveis, principalmente pelo CDI. A exposição da Companhia às taxas de juros flutuantes é
demonstrada a seguir: Consolidado
Descrição 2013 2012
Empréstimos e financiamentos (Nota explicativa 9) 20.750.830 40.738.989
Aplicações financeiras (Nota explicativa 3) 2.007.350 2.136.895
Total da exposição 22.758.180 42.875.884
Em 31 de dezembro de 2013 e 2012 a Companhia não possui instrumentos financeiros derivativos.
b. Valor de mercado dos instrumentos financeiros: O valor de mercado das disponibilidades (caixa,
bancos e aplicações financeiras), do saldo a receber de clientes e o passivo circulante são instrumentos
financeiros coincidentes com o saldo contábil e são classificados como disponíveis para venda e mantidos
até o vencimento, conforme intenção da Administração. O saldo a receber de clientes é atualizado a índi-
ces contratuais praticados no mercado. Os financiamentos que possuímos estão abaixo da média pratica-
da atualmente pelo mercado e estão sendo atualizados de acordo com os contratos firmados.
O saldo devedor existente em 31 de dezembro de 2013 corresponde aos valores efetivos de liquidação.
c. Gestão de capital: O principal objetivo da administração de capital da Companhia é assegurar que se
mantenha uma classificação de crédito forte e uma razão de capital livre de problemas, a fim de apoiar os
negócios e maximizar o valor do acionista.
18. Receitas Operacionais Líquidas: Individual Consolidado
Descrição 2013 2012 2013 2012
Receitas de vendas de imóveis 14.578.569 24.489.775 53.906.507 41.024.413
Receitas com aluguéis 164.311 373.929 164.310 383.072
Receitas de serviços 857.785 796.977 1.391.655 3.023.926
(–) Impostos (PIS, COFINS e RET) (474.851) (845.576) (837.678) (1.418.072)
Total 15.125.814 24.815.105 54.624.794 43.013.339
19. Despesas Gerais e Administrativas: Individual Consolidado
Descrição 2013 2012 2013 2012
Salários e ordenados (2.169.740) (3.294.072) (3.521.175) (4.668.389)
Honorários de diretoria (490.136) (550.975) (490.136) (550.975)
Encargos sociais (1.888.148) (1.928.472) (2.513.965) (2.598.735)
Demais gastos com pessoal (12.723) (725) (24.901) (725)
Serviços com terceiros (2.031.883) (2.965.352) (2.114.485) (3.606.039)
Despesas legais e judiciais (1.145.373) (293.822) (1.250.417) (411.163)
Despesas patrimoniais (582.938) (805.265) (765.003) (825.624)
Outros gastos (545.637) (1.153.108) (748.694) (2.057.197)
Total (8.866.578) (10.991.791) (11.428.776) (14.718.847)
20. Despesas Financeiras: Individual Consolidado
Descrição 2013 2012 2013 2012
Juros de financiamento

de SFH (1.225.792) (4.092.487) (1.227.519) (6.148.399)
Variações monetárias

passivas (1.956.988) (760.923) (2.670.447) (850.176)
Outras despesas

financeiras (297.867) (822.858) (472.622) (3.190.102)
Total (3.480.647) (5.676.268) (4.370.588) (10.188.677)
21. Receitas Financeiras: Individual Consolidado
Descrição 2013 2012 2013 2012
Juros ativos sobre carteira de clientes 321.838 1.543.879 407.101 1.610.141
Variação monetária ativa 80.551 – 80.551 2.417
Aplicação financeira 129.342 23.403 379.801 47.543
Outras receitas financeiras 1.114.799 91.617 1.695.777 732.628
Total 1.646.530 1.658.899 2.563.230 2.392.729
22. Outras Receitas e Despesas Operacionais Líquidas:

Individual Consolidado
Descrição 2013 2012 2013 2012
Resultado com venda de imobilizado 33.331 5.000 147.146 5.000
Receitas com venda de participações – 13.617.488 – 17.895.025
Outras despesas e receitas (993.185) 568.730 2.800.978 3.063.079
Total (959.854) 14.191.218 2.948.124 20.963.104
23. Cobertura de Seguros (Não Auditado): A Companhia adota a política de contratar cobertura de
seguros para os bens sujeitos a riscos por montantes considerados pela administração como suficientes
para cobrir eventuais sinistros. A cobertura dos seguros, em valores de 31 de dezembro de 2013, está
demonstrada a seguir:

Item Tipo de cobertura
MR$ - Importância

segurada
Seguro de

construção
(risco engenharia)

Danos materiais e corporais causados
involuntariamente a terceiros decorrentes da
execução da obra, instalações e montagens no local
objeto do seguro 112.450

Seguro de automóvel
(auto/RCF/APP)

Danos aos veículos segurados e
acidentes pessoais de passageiros 900

Empresarial Danos materiais causados por danos elétricos,
incêndio, vendaval, tumulto e assegura a perda do aluguel 2.100

As premissas de riscos adotadas, dada a sua natureza, não fazem parte do escopo da auditoria das de-
monstrações financeiras, consequentemente, não foram auditadas pelos nossos auditores independentes.
24. Avaliação dos Impactos da Lei nº 12.973/14: A Medida Provisória (MP) nº 627 de 11 de novembro
de 2013, e a Instrução Normativa da Receita Federal do Brasil (RFB) nº 1.397, de 16 de setembro de
2013, convertidas em Lei nº 12.973 de 13 de maio de 2014, trouxeram mudanças relevantes para as
regras tributárias federais. Os dispositivos da referida Lei entrarão em vigor obrigatoriamente a partir do
ano-calendário de 2015, sendo dada a opção de aplicação antecipada de seus dispositivos a partir do
ano-calendário de 2014, portanto, como já tramita um número significativo de emendas no congresso,
a Companhia está avaliando os impactos nos seus negócios e ainda não foi possível determinar se a
Administração fará a opção pela antecipação para o exercício de 2014.

Relatório dos Auditores Independentes sobre as Demonstrações Financeiras
Aos Administradores e Conselheiros da Chemin Incorporadora S.A. - São Paulo - SP. Examinamos
as demonstrações financeiras individuais e consolidadas da Chemin Incorporadora S.A. (“Companhia”),
identificadas como controladora e consolidado, respectivamente, que compreendem o balanço patrimonial
em 31 de dezembro de 2013 e as respectivas demonstrações do resultado, das mutações do patrimônio
líquidoe dos fluxos de caixa para oexercício findo naquela data, assim como o resumo das principais práticas
contábeis e demais notas explicativas. Responsabilidade da administração sobre as demonstrações
financeiras: A administração da Companhia é responsável pela elaboração e adequada apresentação
das demonstrações financeiras individuais e consolidadas de acordo com as práticas contábeis adotadas
no Brasil e das demonstrações financeiras consolidadas de acordo com as normas internacionais de
relatório financeiro (IFRS) aplicáveis a entidades de incorporação imobiliária no Brasil, como aprovadas
pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC) e pelo Conselho Federal de Contabilidade (CFC),
assim como pelos controles internos que a Administração determinou como necessários para permitir
a elaboração dessas demonstrações financeiras livres de distorção relevante, independentemente se
causada por fraude ou erro. Responsabilidade dos auditores independentes: Nossa responsabilidade
é a de expressar uma opinião sobre essas demonstrações financeiras com base em nossa auditoria,

conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Essas normas requerem
o cumprimento de exigências éticas pelos auditores e que a auditoria seja planejada e executada com
o objetivo de obter segurança razoável de que as demonstrações financeiras estão livres de distorção
relevante. Uma auditoria envolve a execução de procedimentos selecionados para obtenção de evidência
a respeito dos valores e divulgações apresentados nas demonstrações financeiras. Os procedimentos
selecionados dependem do julgamento do auditor, incluindo a avaliação dos riscos de distorção relevante
nas demonstrações financeiras, independentemente se causada por fraude ou erro. Nessa avaliação de
riscos, o auditor considera os controles internos relevantes para a elaboração e adequada apresentação
das demonstrações financeiras da Companhia para planejar os procedimentos de auditoria que são
apropriados nas circunstâncias, mas não para fins de expressar uma opinião sobre a eficácia desses
controles internos da Companhia. Uma auditoria inclui, também, a avaliação da adequação das práticas
contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis feitas pela administração, bem como a
avaliação da apresentação das demonstrações financeiras tomadas em conjunto. Acreditamos que a
evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião. Opinião sobre as
demonstrações financeiras preparadas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil:

Opinião: Em nossa opinião, as demonstrações financeiras individuais e consolidadas, acima referidas,
apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira da
Chemin Incorporadora S.A. em 31 de dezembro de 2013, o desempenho de suas operações e os
seus fluxos de caixa para o exercício findo naquela data, de acordo com as práticas contábeis adotadas
no Brasil. Opinião sobre as demonstrações financeiras consolidadas preparadas de acordo com
as normas internacionais de relatório financeiro (IFRS), aplicáveis a entidades de incorporação
imobiliária no Brasil, como aprovadas pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC) e
pelo Conselho Federal de Contabilidade (CFC): Em nossa opinião, as demonstrações financeiras
consolidadas, acima referidas, apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição
patrimonial e financeira consolidada da Chemin Incorporadora S.A. em 31 de dezembro de 2013,
o desempenho consolidado de suas operações e os seus fluxos de caixa consolidados para o exercício
findo naquela data, de acordo com as normas internacionais de relatório financeiro (IFRS) aplicáveis às
entidades de incorporação imobiliária no Brasil. Ênfase: Conforme nota explicativa 2.1, as demonstrações
financeiras individuais e consolidadas foram elaboradas de acordo com as práticas contábeis adotadas
no Brasil. As demonstrações financeiras consolidadas preparadas de acordo com as IFRS aplicáveis a

entidades de incorporação imobiliária no Brasil consideram, adicionalmente, a Orientação OCPC 04 -
Aplicação da Interpretação Técnica ICPC 02 às Entidades de Incorporação Imobiliária Brasileiras, editada
pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis. Essa orientação trata do reconhecimento da receita desse
setor e envolve assuntos relacionados ao significado e aplicação do conceito de transferência contínua
de riscos, benefícios e de controle na venda de unidades imobiliárias, conforme descrito em maiores
detalhes na Nota 2.2. Nossa conclusão não está ressalvada em função desse assunto. Conforme descrito
na nota explicativa 2.1, as demonstrações financeiras individuais foram elaboradas de acordo com as
práticas contábeis adotadas no Brasil. No caso da Chemin Incorporadora S.A., essas práticas diferem
da IFRS, aplicável às demonstrações contábeis separadas, somente no que se refere à avaliação dos
investimentos em controladas pelo método de equivalência patrimonial, enquanto que para fins de IFRS
seria pelo custo ou valor justo. Nossa opinião não está ressalvada em função deste assunto.

São Paulo, 30 de setembro de 2014
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